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Afirma que os outros 5 (cinco) envolvidos no homi-
cídio da então Prefeita do Município de Nacip Raydan, 
para preservar a imparcialidade do Júri, tiveram seus jul-
gamentos desaforados, por duas vezes, estando hoje na 
Comarca de Teófilo Otoni. 

Relata que o acusado Jorge Ângelo já foi presidente 
da Câmara dos Vereadores, bem como Prefeito do Mu-
nicípio de Nacip Raydan, exercendo enorme liderança e 
influência política na cidade e em suas adjacências. 

Por conta de sua atuação pública, atraiu para si pai-
xões e ódios, de modo que proceder ao julgamento nesta 
comarca é dar margem ao questionamento da lisura dos 
jurados, o que, para bem da instituição do Tribunal do 
Júri, não se pode permitir. 

Requereu a suspensão do julgamento até a apre-
ciação do incidente de desaforamento. No mérito, pugna 
pelo deslocamento do julgamento para a Comarca de 
Belo Horizonte ou, alternativamente, para a Comarca de 
Teófilo Otoni. 

Instado a se manifestar o pronunciado pugnou pela 
manutenção da Comarca de Peçanha para realizar o jul-
gamento (f. 49/52). 

Os autos foram distribuídos ao Des. Judimar Biber, 
vindo este a suspender o julgamento pelo Tribunal do Júri 
até decisão final do incidente de desaforamento. 

A Procuradora de Justiça opinou pelo provimento 
do pedido de desaforamento (f. 60/65). 

Ao serem conclusos os autos ao Des. Judimar Bi-
ber, foi determinada nova distribuição, tendo em vista o 
impedimento daquele de atuar nos autos, uma vez que o 
Des. Gudesteu Biber já se havia manifestado nos outros 
pedidos de desaforamento. 

Devidamente redistribuído o incidente, foram os au-
tos a mim conclusos. 

Em síntese, é o relatório. Decido. 
Satisfeitos os pressupostos, admito o processamento 

do pedido de desaforamento. 
Inexistentes quaisquer preliminares suscitadas ou 

nulidades arguíveis de ofício. 
Após detida análise dos autos pude verificar que ra-

zão assiste ao Representante do Ministério Público, haja 
vista a existência de dúvida sobre a imparcialidade do 
Júri. 

Isso porque o réu já foi Prefeito e Presidente da Câ-
mara Municipal, o que cria na opinião pública ódio ou 
antipatia àquele. 

Por mais que o crime tenha ocorrido há alguns anos 
atrás e o réu não mais exerça cargo eletivo, a influência 
política ainda persiste. O crime teve como vítima a Pre-
feita, chefe maior do Poder Executivo municipal, fazendo 
com que o acontecido permaneça na memória da popu-
lação até hoje. 

A Juíza-Presidente do Tribunal do Júri da Comar-
ca de Peçanha, instada a se manifestar, informou que, 
embora os fatos tenham ocorrido há mais de 10 anos, 
o interesse popular foi novamente despertado com a 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES FORTUNA GRION e ANTÔNIO CARLOS 
CRUVINEL.

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO.

. . .

Júri - Desaforamento - Homicídio qualificado - 
Vítima e réu - Ex-políticos - Interesse da ordem 
pública e dúvida quanto à imparcialidade dos 
jurados - Requisitos presentes - Deferimento

Ementa: Pedido de desaforamento. Interesse da ordem 
pública. Dúvida sobre a imparcialidade do Júri.

 - O art. 427 do Código de Processo Penal autoriza o 
desaforamento quando o interesse da ordem pública o 
reclamar ou houver dúvida sobre a imparcialidade do 
Júri, hipótese ocorrente no presente caso, a demandar a 
quebra da regra geral de competência em razão do lugar. 

- É de se deferir o desaforamento se o pedido do pro-
motor é corroborado pelas informações do magistrado. 
Estando ambos mais próximos dos fatos, convivendo com 
a comunidade, suas impressões são decisivas, conven-
cendo da necessidade da providência. 

DESAFORAMENTO DE JULGAMENTO N° 1.0000.11. 
027050-1/000 - Comarca de Peçanha - Requerente: 
Ministério Público do Estado de Minas Gerais - 
Requerido: Jorge Ângelo Dias - Relator: DES. REINALDO 
PORTANOVA 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob 
a Presidência do Desembargador Alberto Deodato Neto, 
na conformidade da ata dos julgamentos e das notas ta-
quigráficas, EM DEFERIR O PEDIDO. 

Belo Horizonte, 5 de julho de 2011. - Reinaldo Por-
tanova - Relator. 

Notas taquigráficas 

DES. REINALDO PORTANOVA - Trata-se de pedido 
de desaforamento aviado pelo representante do Ministé-
rio Público da Comarca de Peçanha em relação ao jul-
gamento do acusado Jorge Ângelo Dias, que foi pronun-
ciado para ser submetido ao julgamento pelo Tribunal do 
Júri como incurso nas penas do art. 121, § 2º, incisos I e 
IV, c/c art. 29, todos do Código Penal. 
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 - A demora desarrazoada na realização do exame crimi-
nológico gera coação ilegal a ser reparada, uma vez que 
o réu não pode ter a análise de sua pretensão postergada 
indefinidamente. 

HABEAS CORPUS N° 1.0000.11.037899-9/000 - 
Comarca de Contagem - Paciente: Sérgio da Costa 
Batista - Autoridade coatora: Juiz de Direito da Vara de 
Execução Criminal da Comarca de Contagem - Relator: 
DES. SILAS VIEIRA 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob 
a Presidência do Desembargador Silas Vieira, na confor-
midade da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, 
à unanimidade de votos, EM CONCEDER O HABEAS 
CORPUS. 

Belo Horizonte, 9 de agosto de 2011. - Silas Vieira 
- Relator. 

Notas taquigráficas 

DES. SILAS VIEIRA - Trata-se de habeas corpus impe-
trado em favor de Sérgio da Costa Batista, paciente que 
cumpre pena no Complexo Penitenciário Nelson Hungria 
e afirma estar sofrendo coação ilegal praticada pelo Juiz 
de Direito da Vara de Execução Criminal da Comarca de 
Contagem. 

Aduz a il. defesa que o condenado cumpriu o 
lapso temporal necessário à progressão de regime em 
12.02.2011, tendo, contudo, o douto Juízo a quo con-
dicionado a análise do aludido benefício, à elaboração 
de exame criminológico, cuja realização foi determinada 
em 21.03.2011. 

Contudo, o referido exame não teria sido realizado 
até a presente data, configurando verdadeiro excesso na 
execução da pena, pelo que requer seja determinada a 
apreciação do pedido de progressão de regime, indepen-
dentemente da realização da avaliação criminológica. 

A liminar foi indeferida na decisão de f. 39/40-TJ, 
tendo a autoridade apontada como coatora prestado as 
informações requeridas às f. 45/46-TJ. 

Opina a douta Procuradoria de Justiça pela prejudi-
cialidade da ordem, nos termos do parecer de f. 48/51-TJ. 

Informações complementares prestadas pelo douto 
Juízo a quo à f. 76-TJ. 

É, em síntese, o relatório. 
O writ deve ser conhecido, pois atende a seus pres-

supostos de admissão. 
Inicialmente, cumpre destacar que, após a altera-

ção do art. 112 da LEP, introduzida pela Lei 10.792/03, 
o exame criminológico passou a ser prescindível para a 

designação da sessão do Júri. Foi-me relatado que o cri-
me estava relacionado à política, que é muito forte no 
Município de Nacip Raydan, como em toda cidade do 
interior do Estado. 

Conforme dilucida Guilherme de Souza Nucci: 

Não há possibilidade de haver um julgamento justo com um 
corpo de jurados pendendo para um lado. Tal situação pode 
dar-se quando a cidade for muito pequena e o crime tenha 
sido gravíssimo, levando à comoção geral, de modo que o 
caso vem sendo discutido em todos os setores da socieda-
de muito antes de o julgamento ocorrer. Dificilmente, nessa 
hipótese, haveria um Conselho de Sentença imparcial, seja 
para condenar, seja para absolver, visto que a tendência a 
uma postura ou outra já estará consolidada há muito tempo. 
Mediante uma relativização do juiz natural (territorial), a razão 
do dispositivo é a garantia de que o julgamento seja justo 
pelo prisma da ausência de influências externas indevidas so-
bre o corpo de jurados (NUCCI, Guilherme de Souza. Manual 
de processo e execução penal. São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 2005). 

Dessa forma, tenho que os autos demonstram, ob-
jetiva e concretamente, a presença dos motivos legais 
para o desaforamento: o interesse da ordem pública e 
dúvida sobre a imparcialidade do Júri. 

Corretos os fundamentos expendidos no parecer da 
Procuradora de Justiça acostado às f. 60/65. 

Ante o exposto e por tudo o mais que dos autos 
consta, defiro o pedido formulado pelo Representante do 
Ministério Público e determino o desaforamento do julga-
mento para a Comarca de Teófilo Otoni. 

Sem custas. 
Este é o meu voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ALBERTO DEODATO NETO e FLÁVIO LEITE. 

Súmula - DEFERIDO O PEDIDO. 

. . .

Progressão de regime - Cumprimento do lapso 
temporal - Exame criminológico - Pendência 

- Morosidade - Alteração da Lei 10.792/2003 - 
Prescindibilidade - Excesso na execução da pena 

- Ordem concedida

Ementa: Habeas corpus. Progressão de regime. Pendência 
de exame criminológico. Demora desarrazoada. Coação 
ilegal constatada. Ordem concedida. 

- Com a modificação do art. 112 da LEP, introduzida pela 
Lei 10.792/03, o exame criminológico passou a ser pres-
cindível, podendo ser realizado nos casos em que o crime 
seja cometido com violência ou grave ameaça à pessoa, 
caso em que o agente demonstre maior periculosidade.


